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EDITAL  

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/CPL/2018 

PROCESSO GLOBAL Nº 54/SEMSAU/2018  

 

INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

   

Data: 05/04/2018 

 

Hora: 09h00 (Brasília-DF) 

 

Local: No endereço eletrônicowww.comprasgovernamentais.gov.br 

 

Valor Estimado: Estima- se o valor da presente licitação em R$ 59.600,00 (cinquenta e nove mil 

seiscentos reais). 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ADREAZZA, através do Pregoeiro Oficial Alfredo 

Henrique Pereira, nomeado pelo Decreto 4.077/PMMA/2018, com sede na Avenida Pau Brasil, 5577 - 

Centro, na cidade de Ministro Andreazza Estado de Rondônia torna público que, devidamente autorizada 

pelo Prefeito Municipal, na forma do disposto nos processo Global n.º 54/SEMF/2018, que no dia, hora e 

local indicados no presente edital, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

Menor PREÇO, que será regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.2002, com aplicação subsidiária da 

Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações resultantes da Lei Federal nº. 8.883/94 e da Lei 

Federal nº. 9.648/98, DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, Decreto Municipal n.º 2555 

que dispõe sobre a regulamentação da Modalidade de Licitações Eletrônicas no Município de Ministro 

Andreazza/ RO, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, e Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Todas as Cotações de Preços, Orçamentos, Valores Prévios e Cálculos de Média são de inteira 

responsabilidade do setor/autarquia que os efetuou, não cabendo assim qualquer responsabilidade ao 

Pregoeiro ou à Comissão com relação aos mesmos. 

 

* Endereço: Avenida Pau Brasil, nº 5577, Centro –Ministro Andreazza - RO 

* Pregoeiro: Alfredo Henrique Pereira 

* E-mail: cpl@ministroandreazza.ro.gov.br  

* Fone/Fax: 69 3448-2361. 

 Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação poderão ser acessadas gratuitamente 

no endereço acima e nos sites: www.ministroandreazza.ro.gov.br” e 

www.comprasgovernamentais.gov.br bem como no mural da Prefeitura de Ministro Andreazza, no 

site do Diário Oficial dos Municípios/AROM, no jornal regional A Gazeta de Rondônia. 

 O edital será disponibilizado nos endereços eletrônicos: www.ministroandreazza.ro.gov.br e 

www.comprasgovernamentais.gov.br, no quadro  PÁGINA INICIAL > GESTOR DE 

COMPRAS > CONSULTAS > LICITAÇÕES, Avisos de Licitações selecionando no quadro 

Comprador a opção Prefeitura de Ministro Andreazza – Rondônia. UASG 980695 e o número do 

Pregão desejado. 

 

 

1  ENVIO DAS PROPOSTAS 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
mailto:cpl@ministroandreazza.ro.gov.br
http://www.ministroandreazza.ro.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.ministroandreazza.ro.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/gestor-de-compras
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/gestor-de-compras
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/gestor-de-compras/consultas-1
http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_Filtro.asp
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1.1 O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br até as 09:00 horas do dia 05 de abril de 2018,  hora e data para a 

abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

1.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

1.3       Todas as descrição do objeto deve ser obedecida a do termo de referencia anexo I deste edital.  

 

2  DO OBJETO 

2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO TRIBUTÁRIA conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital no (anexo I). 

 

3  DA DESPESA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da referida licitação correrão por conta da dotação Orçamentária abaixo 

discriminada: 

UNIDADE GESTORA Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento  

AÇÃO PROGRAMÁTICA AÇÕES DE INFORMÁTICA. 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 02.004.122.0006.2011 

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.90.39.39.00 

 

4  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta 

licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital. 

4.1.1 Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao portal de compras 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

4.1.2 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2 deste edital. 

4.2. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 

cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de 

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V – 

DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 

4.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão declarar no sistema 

Compras Governamentais o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 

4.4 A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 

4.5. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes casos: 

4.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 

4.5.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração. 

4.5.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação 

judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação. 

4.5.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração. 

4.5.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração. 

4.5.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

desta condição. 

4.5.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro 

técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública desta Municipalidade Direta 

ou Indiretamente. 

4.5.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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5 TRATAMENTO PREFERENCIAL ÀS MICROEMPRESAS / EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

5.1 Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, como 

critério de desempate. 

 

5.1.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento superiores ao menor preço 

 

5.1.2 O disposto no item 4.1.1 somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

5.1.3 A preferência será concedida da seguinte forma: 

 

a) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado o objeto em seu favor. 

 

b) Na hipótese de não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base 

na letra a), serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação 

de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

5.2 Na fase de habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte serão HABILITADAS, mesmo 

que apresentem alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, sendo que a regularidade da sua 

situação deverá ser efetuada nos moldes do subitem 4.2.1 deste edital, como condição de adjudicação. 

5.2.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, às microempresa ou empresa 

de pequeno porte será assegurado o prazo de  cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

5.2.2 A prorrogação que se refere o subitem 4.2.1 deste edital deverá ser solicitada pelo licitante 

interessado, cujo prazo para o encaminhamento da solicitação, devidamente formalizada, 

deverá ser até a data final do primeiro período. A não regularização da documentação, no 

prazo previsto no subitem 4.2.1 deste edital, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 

administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

contratação, ou revogação da licitação. 

 

6 DA HABILITAÇÃO 

 

6.1 - O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, ou o Sistema de 

Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza em relação à habilitação jurídica 

e à regularidade fiscal,  

 

6.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
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6.1.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter certidão correspondente através do sítio oficial, o 

licitante será convocado a enviar em prazo a ser estipulado durante o certame, documento 

válido que comprove o atendimento. 

 

6.2 - No caso de haver documentos vencidos junto ao SICAF ou na PMMA o participante deverá 

apresentar os documentos elencados a seguir, em substituição àquele(s) que estiver(em) vencido(s): 

 

6.2.1 - Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de Ata da eleição da 

última Diretoria; 

c)  Decreto de Autorização, devidamente arquivado, em se tratando de Empresa ou Sociedade 

Estrangeira em funcionamento no país; e Ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.2.2 - Regularidade Fiscal 

a)  Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b)  Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, 

c)  Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).  

d)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

e)        Registro do SICAF 

6.2.3 - Documento Relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da 

Constituição Federal. 

 

I) As declarações: 

a) Declaração de MEE/EPP/COOP; 

b) Declaração de Ciência do Edital; 

c) Declaração de Fato Superveniente; 

d) De que não possui em seu quadro funcional menor; 

e) Declaração Independente de Proposta. 

 

II) Todas as declarações acima são exigidas on line, sem concordar (Sim ou Não) não há opção para 

cadastrar a proposta de preço, no Sistema ComprasGovernamentais. 

6.2.4 - Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Para a qualificação técnica, as licitantes deverão apresentar: Atestado de capacidade 

técnico compatível com o objeto da licitação.  

 

6.2.6 - A Licitante que apresentar Comprovante de Registro do SICAF sem restrições, estará 

dispensada da apresentação dos documentos de habilitação (fiscal) solicitados acima, ficando 

obrigatória somente a apresentação das declarações exigidas no presente edital e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

6.2.7 - No caso da licitante não estar cadastrada no grupo/classe referente ao objeto licitado, será 

verificado no seu objetivo social a compatibilidade para fornecimento do material que pretende 

apresentar proposta. 

 

5 DO CREDENCIAMENTO 
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5.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br  

5.3 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – 

ComprasGovernamentais, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e 

senha pelo interessado. 

5.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

5.4.1 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

 

6 DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

6.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar, por meio do sistema, o ato convocatório do pregão. 

6.1.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

6.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

6.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 

03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no edital. 

6.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

6.4 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão autuados no processo 

licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

7 DA PROPOSTA 

7.1 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.2 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados 

para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

7.3 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.4 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.4.1 Valor ...... ( unitário e total, incluindo frete, taxas, impostos), etc.; 

7.4.2 Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 

7.4.2.1 A marca, a procedência, a quantidade, e todas as informações que ajudem a melhor 

identificar o material(is), indicando o quantitativo e sua especificação; 

7.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.6 Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – 

IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados à 

Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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7.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.7.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

7.8 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 

7.9 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

7.10  Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8 DA QUANTIDADE MÍNIMA A SER COTADA 

8.1  Para efeito de cotação, a quantidade mínima a ser cotada deverá ser a totalidade apresentada no Termo 

de Referência.  

 

9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1  A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

9.2  A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

10 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

10.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

10.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

10.2.1 O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, será convocado tendo por base o 

próprio preço que ofereceu na sessão de lances; para a negociação prevista na “DA NEGOCIAÇÃO”; 

10.2.2 Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal, 

nos termos da Seção “DOS RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases 

previstas neste Edital. 

10.3 A convocação poderá ser por meio do “chat”, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

10.4 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

11 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

11.1 Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

11.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.3 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente 

estas participarão da fase de lance. 

 

12 DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

http://www.comprasnet.gov.br/
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12.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

12.2 Cada um dos itens do presente Pregão será objeto de lances em grupo.  

12.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

12.4 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema. 

12.5 Haverá um intervalo obrigatório de 20 segundos entre um lance e outro do mesmo licitante, período 

de tempo na qual, este deverá aguardar para dar novo lance caso seja de seu interesse. 

12.6 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

12.7 Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o 

direito de pleitear qualquer alteração. 

12.8 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

12.9 O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a realização de eventual 

diligência. 

12.9.1 Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será 

dado prosseguimento à sessão pública. 

 

13 DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

13.1 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

13.2 No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio, www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

14 DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

14.1 Se, após a fase de lances, restarem duas ou mais propostas empatadas, como critério de desempate, 

será assegurada preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando for o caso; 

14.2 Caso não se efetue o desempate conforme item 16.1, serão convocadas as licitantes cujas propostas 

finais estejam situadas até 5% CINCO POR CENTO acima da melhor proposta válida, para a 

comprovação e o exercício do direito de preferência estabelecido no Decreto 7174/2012, conforme o 

critério de julgamento: 

 

15 DA NEGOCIAÇÃO 

15.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo 

negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

15.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#capitulov
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#capitulov
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15.3 Encerrada a negociação, caso o preço da melhor proposta seja superior a Valor de referência, a 

presente licitação será anulada . 

 

16 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

16.1 Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações dos serviços e 

compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

16.2 O critério de julgamento será o MENOR PREÇO. 

16.3 Será desclassificada a proposta final que:  

16.3.1 Contenha vícios ou ilegalidades; 

16.3.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 

16.3.3 Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

 

16.3.3.1 Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, 

forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. 

16.3.3.2 Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

16.4 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do para orientar 

sua decisão. Caso o PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA - PMA não possua, 

no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado 

por pessoa física ou jurídica qualificada. 

16.5 Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a 

apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.6 No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação (art. 26, § 3º, do Decreto nº 5.450/05). 

 

17 DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

17.1 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações dos serviços 

e compatibilidade do preço, o pregoeiro solicitará do respectivo licitante o encaminhamento dos 

documentos de habilitação que não tiverem sido previamente encaminhados por meio do sistema 

eletrônico. 

17.2 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação 

(art. 26, § 3º, do Decreto nº 5.450/05). 

17.3 Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma prevista na 

Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

17.4 Quando todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) 

dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de 

inabilitação. 
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18 DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

18.1 Após a sessão de lances, na fase de Convocação de Anexos, os documentos exigidos neste edital, 

bem como a Proposta de Preços READEQUADA em função do menor preço ofertado, deverão ser 

anexados junto ao sistema pelo licitante vencedor, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contadas do 

encerramento da etapa de lances da sessão pública. 

18.2 Posteriormente, os mesmos documentos deverão ser entregues em seus originais ou cópia 

autenticada (por Cartório ou servidor) juntamente com a Proposta (via original), pelo licitante vencedor, 

ao pregoeiro oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA – RONDONIA, à 

Avenida Pau Brasil – Centro – Ministro Andreazza - Rondônia, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública, em envelope lacrado, identificado 

em sua parte externa da seguinte forma: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/CPL/2018   

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA – RONDONIA, 

SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÕES A/C ALFREDO HENRIQUE PEREIRA 

AVENIDA PAU BRASIL, 5577 – CENTRO – MINISTRO ANDREAZZA – RONDÔNIA 

CEP: 76.919-000 

 

18.3 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da tradução para 

língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

18.4 Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente 

consularizados. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

 

19 DOS RECURSOS 

19.1  Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

19.2  Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão 

solicitar ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo 

com os recursos disponíveis na PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA dos 

documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame ou de qualquer 

outro documento dos autos. 

19.3  As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) 

dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra-razões, também via 

sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

19.4  A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 

sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

19.5  Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do 

processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

19.5.1 Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo 

para recurso será suspenso. 

19.6 Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

19.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

19.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

19.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 
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19.6.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

20 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

20.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

20.3  Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias. 

20.4  Previamente à formalização da contratação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO 

ANDREAZZA realizará consulta ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o 

Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

20.5  Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO 

ANDREAZZA - PMMA poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

20.6  A convocação do licitante subsequente será realizada de acordo com as regras previstas na Seção 

“DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

21 DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

21.1  Após a homologação da licitação, será emitido a Autorização de Fornecimento (AF) ou nota de 

empenho em substituição ao instrumento Contrato conforme a lei vigente.  

21.2 A ata/contrato e nota de empenho poderão ser remetidos por meios tecnológicos (fax ou e-mail), tal 

qual determinado na decisão nº 236/2013/GCPCN, proferida no processo nº 4.111/2013. 

21.3  O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

21.3.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para o aceite da Nota de Empenho 

(NE), a Administração poderá encaminhá-lo para o aceite do adjudicatário, mediante 

correspondência por meio eletrônico, para que seja aceito no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento.  

21.4  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

21.5  Se o adjudicatário, no ato do aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as 

mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 

verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

22 DO REAJUSTE 

22.1  O preço é fixo e irreajustável. 

 

23 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

23.1  As obrigações da contratada e da contratante estão previstas no Termo de Referência. 

 

24 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO 
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24.1 O prazo de entrega será de acordo com o Termo de Referencia, anexo ao edital. Os objetos deverão 

ser entregues/executados no local, horário e condições expressos no Termo de Referência. (Anexo I). 

 

25 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

25.1 O recebimento será formalizado conforme o Termo de Referencia. 

 

26 DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

26.1 Além das obrigações determinadas no projeto básico, o contratado ainda é responsável por: 

26.2 O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local dos serviços ou serviço, 

para  representá-lo na execução do contrato. 

26.3 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados. 

26.4  O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

26.5  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato.  

26.6  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

27 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

27.1  Os serviços  deverão possuir garantia mínima, do contratado, a contar da data de recebimento 

definitivo dos serviços, exigidos no Termo de Referência. 

27.2 Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a refazer ou reparar, às suas expensas, qualquer 

serviço que apresente vício ou defeito que não seja decorrente do desgaste natural. 

27.3 Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do vício ou defeito. 

 

28 DO PAGAMENTO 

28.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado no impresso “Solicitação de Cadastro do Credor” ANEXO IV do presente edital. 

28.1.1 Os pagamentos decorrentes de contratos cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados da apresentação 

da fatura. 

28.1.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 

sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

28.2 Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes. 

28.3 Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), CNDT Trabalhista.  

28.4 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

28.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.  

28.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 
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documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

28.7 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado. 

28.8 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 

meios que lhes são inerentes. 

28.9 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

30.10 Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada, o valor devido deverá ser 

acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data do vencimento até a data do 

efetivo pagamento.  

30.11 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior 

competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 

responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

30.12 Fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre a data acima referenciada e 

a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada com a aplicação da seguinte 

formula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP valor da parcela paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,000164384, assim apurado: 

 

 

I = (TX)   I = (1/100)  I = 0,000164384 

      365                   365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

29 DAS SANÇÕES 

29.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

29.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

29.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

29.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

29.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

29.1.5 Cometer fraude fiscal; 

29.1.6 Não mantiver a proposta. 

29.2  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

29.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

29.3 Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

29.4 Multa compensatória de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
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29.4.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

29.4.2  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo 

de até dois anos; 

29.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

29.5 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

29.5.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

29.5.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

29.5.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

29.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

29.7  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

29.8  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

30 DA RESCISÃO DO CONTRATO 

30.1.1 Constituem motivos para rescisão do contrato: 

30.1.2 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

30.1.3 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

30.1.4 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

30.1.5 O atraso injustificado no início do fornecimento; 

30.1.6 A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

30.1.7 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital 

e no contrato;  

30.1.8 A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração e 

autorização em contrato; 

30.1.9 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

30.1.10O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 

8.666/93; 

30.1.11A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

30.1.12A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

30.1.13A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 

30.1.14Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 

processo administrativo a que se refere o contrato; 

30.1.15A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
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30.1.16A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

30.1.17O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do 

fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

30.1.18A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 

fornecimento, nos prazos contratuais; 

30.1.19A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do contrato; 

30.1.20Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis. 

30.2  A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

31 DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

31.1  A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

31.2  A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

32 DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

32.1  A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando 

eivado de vício insanável. 

32.2  A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

32.3  A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

32.4  A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que  

diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 

32.5  Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

32.6  A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

32.7  A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 

este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 

comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu 

causa. 

32.8  Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 

 

33 DO FORO 

33.1  O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da 

Justiça da Comarca de CACOAL/RO. 

 

34 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

 
Equipe de Apoio na Modalidade Pregão  

Pregão Eletrônico  n°. 13/CPL/2018 

Processo Global n° 54/SEMF/2018 

 

 

 
Avenida Pau Brasil n° 5577, Centro, Ministro Andreazza – Estado de Rondônia RO – CEP: 76.919-000 Telefone/Fax: (069) 3448-2361 

Alfredo Henrique Pereira 
PREGOEIRO OFICIAL 

Decreto 4.077/PMMA/2018 

15 

C P L 

Processo Nº54 

Folhas_______ 

34.1  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

34.2  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

34.3  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

34.4  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

34.5  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

34.6  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

34.7  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

34.8  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

34.9  Não haverá indenização em caso fortuito ou de força maior. Igualmente impertinente indenização 

por parte da Administração na hipótese em que a contratada der causa à rescisão contratual. 

34.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.ministroandreazza.ro.gov.br 

e www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida 

Pau Brasil, 5577 – centro – Ministro Andreazza, RO., nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 

13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

 

34.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I-  TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II -  MODELO DA PROPOSTA E PREÇO 

ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

Ministro Andreazza, 20 de março de 2018. 

 

 

 

  Alfredo Henrique Pereira 

Pregoeiro Oficial 

Dec. Nº 4.077/PMMA/2018 

 

 

http://www.ministroandreazza.ro.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/


 

 
Equipe de Apoio na Modalidade Pregão  

Pregão Eletrônico  n°. 13/CPL/2018 

Processo Global n° 54/SEMF/2018 

 

 

 
Avenida Pau Brasil n° 5577, Centro, Ministro Andreazza – Estado de Rondônia RO – CEP: 76.919-000 Telefone/Fax: (069) 3448-2361 

Alfredo Henrique Pereira 
PREGOEIRO OFICIAL 

Decreto 4.077/PMMA/2018 

16 

C P L 

Processo Nº54 

Folhas_______ 

ANEXO I 

 

 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  1. OBJETO:  

Contratação de empresa especializada em Locação/Manutenção de software em ambiente “WEB” 

com sua operacionalização integralmente realizada via internet para a modernização da administração 

tributária municipal.  

 

2. INTRODUÇÃO: 

Com base fundamentada na Lei Federal n.º 10.520/2002, Subsidiariamente a 8.666/93 alterada 

pela Lei n.º 8.883/94, Lei Complementar nº 123/2006, Leis Municipais em conformidade com Decretos 

Municipais e demais normas complementares este Termo Referencia, tem como escopo fornecer elementos 

e subsídios que permitam dentro de uma viabilidade econômica a elaboração de proposta para que através 

do procedimento pertinente, seja realizada a contratação de serviços de terceiros pessoa jurídica, 

objetivando o Incremento da Receita do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN e do VAF, 

conforme dispõe o termo de referência pelo período de 12 (doze) meses, compreendendo os seguintes 

aspectos: 

CONSIDERANDO as demandas reprimidas da população por serviços públicos;  

CONSIDERANDO que o MUNICÍPIO deve atender as necessidades da população por melhor 

prestação dos serviços públicos essenciais, tais como: educação básica e saúde preventiva;  

CONSIDERANDO que as possibilidades financeiras do MUNICÍPIO são escassas para o 

atendimento das demandas reprimidas;  

CONSIDERANDO que o Administrador Público, a fim de encontrar o equilíbrio entre o 

atendimento das necessidades e as possibilidades financeiras, deve equacionar essa questão sob a ótica da 

priorização de ações;  

CONSIDERANDO que há necessidade de implementar o incremento da receita municipal por 

meio de serviços especializados;  

CONSIDERANDO as diversas legislações que abordam a vida administrativa pública, com 

pertinência aos assuntos tributários, os quais, pela ausência de pessoal técnico especializado, bem como 

pela ineficiência da estrutura administrativa dos municípios, carecem de imprescindíveis sistemas 

especializados na área tributária e de gestão a fim de gerar crescimento da receita municipal;  
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CONSIDERANDO que o aumento da receita impulsionará o desenvolvimento institucional do 

MUNICÍPIOS é que se torna essencial a contratação empresa especializada conforme especificações deste 

Termo de Referência.  

Salientamos ainda que a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101 de 04/04/00 em seu art. 58 

estabelece que seja obrigação dos Prefeitos, enquanto Chefe do Executivo Municipal, propor ações que 

visem recuperação de créditos nas instâncias administrativas e judicial. 

 

3. DOS OBJETIVOS: 

3.1 O presente tem por finalidade a contratação de empresa especializada em Locação/Manutenção de 

software em ambiente “WEB” com sua operacionalização integralmente realizada via internet para a 

modernização da administração tributária municipal, transferência de conhecimento em gestão do ISSQN 

das Instituição Financeira DESIF, Fiscalização das Empresas Enquadradas no Regimes Simplificado 

SIMPLES NACIONAL, sistema de controle do VAF, sistema de controle dos Cartões de Crédito e 

Transferência de expertise aos Gestores Municipais atuantes no Órgão Tributário do Município objetivando 

o Incremento da Receita do ISSQN, compreendendo os seguintes aspectos:  

a) Treinamento dos servidores do Departamento Tributário Municipal e dos fiscais tributários para a 

uniformização do conhecimento das práticas e conceitos envolvidos nos trabalhos relacionados ao 

incremento de arrecadação do ISSQN, conforme leiaute dos módulos a serem fornecidos;  

b) Controle do VAF, visando o acompanhamento e incremento do valor adicionado e do Índice de 

Participação do Município (IPM) na quota parte do ICMS, conforme Lei Complementar nº 63/90, e 

demais legislação pertinente, contendo as seguintes especificações técnicas, através sistema próprio:  

 Transformar os relatórios fornecidos pela SEFAZ-RO, em relatórios gerenciais objetivando a 

análise e apuração correta do valor adicionado do município e no incremento do IPM;  

 Solicitar revisão e retificação junto aos contribuintes omissos e com erros no preenchimento da 

EFD (escrituração fiscal digital) ou na apresentação da mesma além de outros documentos 

necessários à revisão do IPM;  

 Propor, caso necessário, subsídios para apresentação de recursos administrativos de impugnação 

do IPM provisório e acompanhá-lo até a publicação do IPM final. 

 

 

4. JUSTIFICATIVA: 
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Justifica-se, portanto, como imperiosa a presença efetiva de um sistema de gestão de processos 

tributário para realizar o planejamento e a execução dos diversos serviços tributários, visando minimizar os 

prejuízos que incidirão da ausência de acompanhamento e ferramentas capazes de realizar uma malha fiscal 

eficiente para o incremento da receita municipal.  

Isso porque a promoção da autonomia municipal não pode ficar a cargo apenas dos escassos 

repasses patrocinados pelos demais entes estatais, sobretudo em períodos de crise econômica, considerando 

que os incentivos fiscais com redução tributária incidem diretamente nos recursos do Fundo de 

Participação dos MUNICÍPIOS. Assim sendo, em face desse quadro crítico, a alternativa está na própria 

prerrogativa arrecadatória municipal, via única da independência fiscal.  

Considerando que os municípios de Rondônia têm como base a principal fonte de movimentação 

econômica do munícipio os produtos de origem primaria, sendo estes, provenientes dos produtos de origem 

agrícola e pecuária. 

Contudo podemos observar que as principais indústrias que adquirem produtos primários 

produzidos nos municípios de Rondônia, são empresas que possuem suas sedes em municípios diferentes, 

muitas vezes adquirem os produtos primários de outros municípios, causando prejuízos aos cofres do 

município origem, pois em sua grande maioria acaba declarando como munícipio produtor aquele onde a 

empresa está instalada quando deveria declarar para o munícipio produtor, imprescindível ressaltar que, os 

municípios que não possuem assessoria especializada por vezes deixam de arrecadar em detrimento de 

municípios com assessoria especializada e efetiva. 

A falta de informação precisa leva o órgão estadual responsável pela apuração dos valores do 

índice de participação dos municípios de forma equivocada, prejudicando os verdadeiros municípios 

produtores.  

Constata-se a complexidade e especificidade dos serviços, falta de mão de obra especializada, a 

impossibilidade da execução direta dos serviços de apuração por setores desta municipalidade.  

 

5. DOS PRODUTOS: 

Os sistemas oferecidos  serão distribuídos em módulos e totalmente WEB, devendo o contratado 

realizar treinamento aos servidores lotados no setor de receita do município, no que se refere à qualificação 

de seus agentes envolvidos com a fiscalização tributária, a fim de promover a identificação do quantitativo 

da produção primária bem como do Valor Agregado Fiscal – VAF (negativo e Positivo), módulo para o 

acompanhamento do Índice de Participação do dos Municípios – IPM, do ISSQN das instituições 
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financeiras, do Acompanhamento do Simples Nacional e dos ISS dos Cartões de Crédito/Débitos e Planos 

de Saúde do Município de Ministro Andreazza/RO, tudo conforme a Lei 157/2016. 

Nesse sentido, os serviços a serem prestados consistem em fornecimento de ferramenta capaz de 

realizar uma malha fiscal eficiente do Valor Agregado Fiscal – VAF das empresas localizadas no 

município para fins de apuração do Índice de Participação dos Municípios – IPM, com auxílio de software 

em ambiente “WEB” com sua operacionalização integralmente realizada via internet para a modernização 

da administração tributária municipal, destinados a Inteligência Fiscal, Controle da Ação Fiscal e 

Assessoramento no levantamento de dados, preparação, encaminhamento e acompanhamento de 

procedimentos para incremento de receitas municipais, com gestão através de software específico, 

conforme solicitação expressa da Secretaria de Finanças, via chamados através de sistema próprio da 

contratada, devendo os atendimentos serem de forma presencial e ou remoto, bem como atender as demais 

especificações descritas no presente Termo de Referência, incluindo implantação, conversão, treinamento e 

suporte.  

O sistema de gerenciamento do IPM deverá permitir ainda que, seja possível o levantamento dos 

produtores rurais, propriedades rurais que realizam produção de lavoura branca, cria, recria e engorda de 

gado de corte, produtores de leite, através de um módulo próprio de produção, o qual deverá possibilitar a 

emissão e controle das notas de produtores rurais;   

A contratada deverá ainda disponibilizar o modulo de sistema informatizado a fim de realizar 

malha fiscal mensal sobre as possíveis irregularidades e ou inconsistências do ISSQN referente as empresas 

do SIMPLES Nacional, instituições financeiras e dos Cartões de Créditos/Débito e Planos de Saúde, de 

forma que venha atender as exigências da LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 116, DE 31 DE JULHO 

DE 2003, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 157/2017 e Legislação Tributário Municipal. 

 

6. IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS: 

 

6.1. Cronograma 

Elaboração do cronograma de atuação, envolvendo todas as tarefas, responsáveis e prazos de todo o escopo 

do projeto. 

 

6.2. Implantação de Programas 

A implantação dos programas deverá ser no prazo máximo de 30 dias, já com as bases contendo os dados 

convertidos e os sistemas de processamento adaptados à legislação do Município.  
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6.3. Treinamento de pessoal 

Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento do pessoal 

demonstrando a funcionalidade dos programas, seus recursos e limitações. O treinamento dos técnicos 

envolvidos no processo para utilização do sistema e atendimento ao público deverá, obrigatoriamente, 

contemplar as seguintes atividades:  

a) A Contratante designará as pessoas que serão treinadas para atendimento, esclarecimento e suporte aos 

usuários do sistema que comparecerem ao local preestabelecido;  

b) A empresa contratada deverá oferecer treinamento e capacitação durante a vigência do contrato para as 

pessoas indicadas pela Contratante, de forma a garantir adequada e plena utilização do sistema 

oferecido de forma a garantir adequada e plena utilização do sistema pretendido. 

 

7. REQUISITOS DE AMBIENTE: 

A solução tecnológica para a modernização da administração tributária municipal deverá 

funcionar em Data Center de alta disponibilidade, com balanceamento de carga e contingência operacional, 

como um serviço (SaaS), onde toda a estrutura computacional deverá estar disponível com o próprio 

software (servidores, conectividade, segurança de informações, instalações de versões de quaisquer 

aplicativos). 

 

7.1. Requisitos de Tecnologia: 

a) O sistema aqui especificado deverá ser executável diretamente a partir dos principais browsers do 

mercado, fornecendo armazenamento de dados de, no mínimo, 100GB (gigabyte), dedicados, em 

tecnologia de DataWarehouse e todas as funcionalidades devem rodar em ambiente seguro HTTPS.  

b) A apresentação de resultados em relatórios e gráficos do sistema deverá ser baseada em software de BI 

(Business Intelligence), com as seguintes características: 

I. Permitir que todos os objetos de interface realizem a impressão e a exportação dos dados 

apresentados para planilhas eletrônicas;  

II. Possuir mecanismo de busca que permita selecionar ou detalhar as informações apresentadas por 

relevância para o usuário que realiza a pesquisa;  

III. Todos os elementos de interface devem ser interativos, permitindo que pesquisas e seleções sejam 

efetuadas, modificando imediatamente as medidas e/ou dimensões apresentadas;  
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IV. Permitir a carga automática de dados a partir de Banco de Dados, arquivos texto, planilhas, XML, 

Web Services e do resultado de execução de outros programas;  

V. A criação de tabelas e gráficos deve ser suportada por mecanismo de ajuda que guie o usuário 

durante o processo de especificação de dimensões e medidas a utilizar e do formato de 

apresentação.  

VI. Todas as facilidades de desenvolvimento e alteração de demonstrativos e gráficos devem estar 

disponíveis aos usuários via web browser.  

VII. A plataforma deve permitir a autenticação e controlar o acesso (autorização) de usuários de acordo 

com um cadastro de usuários, senhas e direitos de acesso a ser definido e dispositivo para evitar 

tentativas de acesso indevido (via hackers), do tipo CAPTCHA (teste público completamente 

automatizado para diferenciar entre computadores e humanos) e/ou teclado virtual.  

 

8. REQUISITOS FUNCIONAIS: 

a) O sistema deverá, também, ser configurado para atender a todas as particularidades tributárias da 

legislação municipal dos municípios. 

b) Todas as funções deverão ser definidas em conformidade com os Decretos/Resoluções/Instruções 

normativas da Secretaria de Estado da Fazenda de Rondônia e dos municípios: 

I. Deverá manter funcionalidade que permita a carga (envio), pelos usuários prepostos de 

contribuintes identificados como de interesse de acompanhamento de fiscalização de valor 

adicionado pela Prefeitura, de arquivos à Prefeitura, no atendimento de obrigação regulamentada 

pelo Município de apresentação regular de arquivos à Prefeitura, independentemente de 

notificação específica prévia sob controle do sistema;  

II. Deverá importar o arquivo VAF/RO ativos, possibilitando por meio deste a obtenção de 

informações de cadastro de contribuinte como utilizadas no sistema, tais como responsáveis, 

atividade econômica, regime de recolhimento, VAF informado no ano anterior.  

III. Deverá permitir a realização de consultas online aos dados de movimentações econômicas e 

operações com documentos fiscais carregados nas bases de dados do sistema, a partir de múltiplos 

critérios de pesquisas, inclusive para grupos de contribuintes, permitindo a impressão ou 

exportação dos dados consultados para planilhas eletrônicas: 

 Por mês ou período definido pelo usuário, códigos fiscais de operações e prestações, número 

específico de documento fiscal ou intervalo de numeração, inscrição estadual ou CNPJ do 

remetente ou destinatário do documento fiscal, unidade federada de origem ou destino, 
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mercadoria movimentada (quando carregados os itens de mercadorias do arquivo “SPED 

Fiscal”, caso o município possua convenio com a receita estadual ou federal), valores do 

documento fiscal, atividades econômicas, razão social; 

 

c) A ferramenta de administração do sistema deverá permitir configurar normas de segurança da 

aplicação, definir os usuários autorizados e permissões de acesso de cada um, de tal modo a: 

I. Configurar um ou mais usuários com perfil de privilégio máximo de acesso para o Município, com 

capacidade de atribuição de perfis de acesso aos demais usuários;  

II. Os usuários do sistema que tiverem perfil de prepostos de contribuintes do ICMS devem poder ter 

esse perfil para mais de uma pessoa física ou jurídica;  

III. Deve ser possível o acesso de informações de monitoramento da utilização do sistema por usuário 

e logs de uso do sistema;  

IV. Deverá registrar trilhas de auditoria de acesso às funções do sistema, bancos de dados, 

documentos e escriturações fiscais digitais, controlando perfis de usuários e acesso as funções dos 

aplicativos, com capacidade de emissão de relatório sobre tais registros, identificando o acesso por 

usuário, período de utilização e dados acessados. 

d) Deverá permitir a realização de consultas online aos dados digitais de movimentações econômicas e 

operações com documentos e escriturações fiscais digitais carregados no sistema, a partir de múltiplos 

critérios de pesquisas, grupos de contribuintes, permitindo a impressão ou exportação dos dados 

consultados para planilhas eletrônicas, a partir da identificação e localização de registros, em 

classificação ascendente e descendente, detalhamentos sucessivos dos agrupamentos existentes dos 

valores das colunas “valor contábil”, “base de cálculo”, “valor de isentas ou não tributadas” e “valores 

outras”, com possibilidade de montagem em tela e impressão de espelho do documento fiscal 

eletrônico, ou no leiaute próprio do documento físico correspondente, quando se tratar de nota fiscal 

eletrônica NFe (DANFE): 

I. Por mês ou período definido pelo usuário, códigos fiscais de operações e prestações, número 

específico de documento fiscal ou intervalo de numeração, inscrição estadual ou CNPJ do remetente 

ou destinatário do documento fiscal, unidade federada de origem ou destino, mercadoria 

movimentada (quando carregados os itens de mercadorias), valores do documento fiscal, atividades 

econômicas, razão social;  

II. Por mês ou período definido pelo usuário, códigos fiscais de operações e prestações informados nos 

livros de escrituração fiscal do contribuinte de entradas, saídas e apuração do ICMS do contribuinte, 
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identificando divergências entre as apurações realizadas e as contidas nos arquivos do SPEDs Fiscal 

oficial, com vistas à fundamentação da exigência de retificação do documento de informação 

econômico fiscal do valor adicionado junto ao contribuinte ou à SEFIN/RO. 

e) O sistema deverá apresentar, para cada uma das fontes de dados digitais que lhe forem 

disponibilizadas, no layout dos arquivos do SPED Fiscal, os valores que compõem o valor adicionado 

fiscal, comparando os valores apurados, inclusive mensalmente, quando couber, identificando, para os 

contribuintes que tiveram seus registros fiscais de documentos eletrônicos carregados no sistema, as 

divergências entre os cálculos realizados pelo sistema, referentes aos quadros de movimentação de 

entrada, saída e exclusões de valor adicionado, os valores respectivos dos arquivos do SPED Fiscal do 

contribuinte, quando disponível. 

 

9. MODULO DE CONTROLE DO VALOR ADICIONADO FISCAL – VAF: 

 

Descritivo técnico da solução pretendida: 

 

a) Atendendo ao layout dos quadros, linhas, elementos e colunas de valores como devem ser informados 

no Arquivo de Informação Mensal do (SPED Fiscal) que sejam possíveis de serem confeccionados a 

partir dos dados existentes nos arquivos magnéticos carregados nas bases de dados do sistema, a saber:  

I. Quadro “Cadastro de Contribuintes”: por inscrição estadual, razão social, bairro e atividade 

econômica;  

b) Quadros que contém as operações realizadas no Estado, interestaduais e com o exterior, de entradas e 

saídas, totalizadas inicialmente para o quadro selecionado, em seguida para as linhas que compõe o 

quadro e, para cada linha totalizada, por códigos fiscais de operações e prestações ou descrição de 

mercadorias e, para cada CFOP ou mercadoria totalizada, listando-se os documentos fiscais que o 

compõe, sendo os seguintes os quadros e linhas correspondentes agrupáveis:  

I. Para o quadro que contém o “Resumo das Operações e Prestações de Entrada”, as linhas: 

Compras, Transferências, Devoluções e anulações de valores, Energia Elétrica, Comunicação, 

Transportes e Outras;  

II. Para o quadro que contém o “Resumo das Operações e Prestações de Saída”, as linhas: Vendas, 

Transferências, Devoluções e anulações de valores, Comunicação, Transportes e Outras;  
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c) Para o quadro que contém as “Exclusões do VAF”, destacando as operações por CFOP ou mercadorias 

e respectivos valores e documentos fiscais, que contenham valores que se referem, em todo ou em 

parte, aos que devem ser informados nas exclusões de VAF, e mais:  

I. No caso das operações de transferência de mercadorias, para operações de entradas e saídas, por 

item de produto de mercadoria transferida e por documento fiscal de transferência, sendo que para 

os ajustes de transferência de mercadorias calculados no sistema, os documentos fiscais utilizados 

no cálculo, por documento fiscal ou por item de produto objeto do ajuste, com os preços utilizados 

do documento fiscal ou o alternativamente informado pelo usuário.  

d) O sistema deverá permitir aos agentes fiscais do município  o acompanhamento em tempo real das 

informações fornecidas pelas empresas enquadradas no Regime Periódico de Apuração – RPA e pelas 

empresas enquadradas no Simples Nacional e ainda permite um acompanhamento das empresas 

através de relatórios gerenciais, tais como acima ou abaixo da média e por CFOP.   

I. O Controle das Empresas Enquadradas no Regime Periódico de Apuração – RPA; 

II. Permite o Recebimento dos arquivos dos SPEDs Via UPLOAD, recebidos os arquivos 

diretamente do contribuinte ou aqueles fornecidos pelo contratante entes da federados da esfera 

estadual ou federal;   

III. Permite Cruzamento de CFOPs;   

IV. Permite Analise de Movimento por CFOPs;   

V. Permite Emissão de Recibo de acima e Entrega dos Documentos;   

VI. Permite Emissão de Relatórios Acima e Abaixo da Média; e 

VII. Realizar o Malha Fiscal e acompanhamento das empresas das Empresas Enquadradas no Regime 

Simples Nacional. 

 

9.1. Relatórios Gerenciais: 

O sistema deverá conter, no mínimo, os seguintes relatórios para auxílio ao corpo de fiscalização, 

todos sendo gerados em formato PDF, como resultado do processamento dos registros de documentos e 

escriturações fiscais digitais disponibilizadas ao sistema: 

a) Demonstrativos de Entrada, Saída e Apuração do VAF pelo SPED Fiscal;  

b) Demonstrativos de Entrada, Saída e Apuração do VAF pela EFD – Escrituração Fiscal Digital;  

c) Demonstrativos de Entrada, Saída e Apuração do VAF pelo Livro de Apuração de ICMS;  

d) Relatório analítico de todas as notas fiscais eletrônicas emitidas pelo contribuinte, contendo todos seus 

dados;  
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e) Gráficos comparativos fornecendo os resultados encontrados nas declarações por natureza da operação 

(batimentos de valores entre demonstrativos) ;  

f) Relatório dos ajustes de mercadorias realizados, por documento fiscal ou por item de produto 

transferido e com cálculo de ajuste de transferência realizado. 

 

9.2. Modulo de Controle da Produção Rural: 

O sistema deverá permitir aos agentes fiscais o acompanhamento em tempo real das informações 

referente a Produção Primaria do Município através dos dados coletados junto a SEFIN, IDARON e 

EMATER, e ainda permitir um acompanhamento da produção das propriedades rurais através de relatórios 

gerenciais: 

a) Permitir o cadastro e atualização dos dados de Produtores Rurais; 

b) Permitir o controle do envio de Notas Produtor Rural à SEFIN; 

c) Permitir o Cadastro de Produtos; 

d) Relatório Analítico da produção primaria do município, contendo no mínimo as opções de filtro: 

Produtor Rural, Comprador, Período, Município destino da Produto; 

e) Relatório Analítico dos maiores produtores; e 

f) Relatório Analítico dos maiores compradores. 

 

9.3. Modulo de controle das Empresas de fora do Município: 

a) Permite a Digitação dos Valores Obtidos Junto a SECRETÁRIA DE FINANÇAS – SEFIN/RO, 

Através de Senha de Acesso Restrito;   

b) Permite Cruzamento de Valores de Ano Anterior com Ano Atual. 

 

10. MODULO DE CONTROLE DO ISSQN INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: 

Sistema de controle da Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras, para 

controle e apuração do ISSQN devido pelas Pessoas Jurídicas obrigadas a utilizar o COSIF - Plano 

Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional. 

Sua finalidade principal é oferecer subsídios para a auditoria, apuração e lançamento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), contemplando as especificações mínimas abaixo: 

 

10.1 - Módulo de Administração para DESIF 

a) Possuir níveis de permissão (Agentes públicos); 

b) Permitir a administração acesso aos Contribuintes cadastrados; 

c) Possuir modulo de Manutenção de tabelas; 
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d) Permitir o Acompanhamento de ações fiscais; 

e) Possuir modulo de para inserir a Legislação. 

 

10.2 - Fiscalização – Monitoramento Fiscal das Instituições Financeiras 

a) Permitir importar Plano de contas; 

b) Permitir importar Balancetes mensais; 

c) Permitir gerar o Livro eletrônico de serviços tomados; 

d) Possuir Questionário de identificação de contas tributáveis; 

e) Emitir Relatórios de inteligência fiscal. 

f) Apuração Mensal do ISSQN; 

 

10.3 - Fiscalização - Repressiva das Instituições Financeiras 

a) Permitir emitir Ordem de fiscalização; 

b) Permitir emitir Termo de início de ação fiscal; 

c) Permitir emitir Notificações; 

d) Permitir Gerar Planilha de cálculo; 

e) Permitir Importação de questionamentos e respostas; 

f) Permitir emitir Auto de infração; 

g) Permitir Cruzamentos entre contas de agências de um mesmo banco (por COSIF e código interno), 

indicando o enquadramento de ambas na lista de serviços; 

h) Cruzamentos entre contas de agências de bancos diferentes (por COSIF), indicando o enquadramento 

de ambas na lista de serviços; 

i) Permitir Cruzamentos entre o valor do ISS retido e o código COSIF 8.1.7.69.00-9 

j) Permitir recepcionar planos de contas e balancetes dos últimos 5 anos; 

k) Gerar Cálculo do ISS apurado com multa, juros e correção monetária; 

l) Realizar a Importação de questionamentos e respostas para o relatório fiscal do auto de infração; 

m) Geração e envio do auto de infração de forma eletrônica. 

 

10.4 - Relatórios das Instituições Financeiras 

a) Possuir relatórios de Maiores pagadores de ISS próprio e retido; 

b) Possuir relatórios de Menores pagadores de ISS próprio e retido; 

c) Possuir relatórios de Quedas de recolhimento de ISS por banco; 

d) Possuir relatórios de Contas repetidamente zeradas; 
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e) Possuir relatórios de Desempenho da arrecadação do ISS bancário próprio e retido; 

f) Possuir Relatórios dos Tomadores de Serviço; 

g) Possuir Relatórios das contas tributadas pelo Fisco, de modo individualizado; 

 

11. MODULO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DAS OPERADORAS DE CARTÃO DE 

CRÉDITO/DÉBTO E PLANOS DE SAUDE LEI FEDERAL 157/2016: 

11.1 - Inteligência fiscal 

A partir da LC 157/2016, as administradoras de cartões serão obrigadas a informar suas remunerações 

advindas dos estabelecimentos de cada município, de forma separada. 

a) Possuir níveis de permissão (Agentes públicos); 

b) Permitir a administração acesso aos Contribuintes cadastrados; 

c) Possuir modulo de Manutenção de tabelas; 

d) Permitir o Acompanhamento de ações fiscais; 

e) Possuir modulo de para inserir a Legislação. 

f) Permitir emitir Ordem de fiscalização; 

g) Permitir emitir Termo de início de ação fiscal; 

h) Permitir emitir Notificações; 

i) Permitir Gerar Planilha de cálculo; 

j) Permitir Importação de questionamentos e respostas; 

k) Permitir emitir Auto de infração; 

l) Permite o Recebimento dos arquivos Via UPLOAD, recebidos os arquivos diretamente do 

contribuinte ou aqueles fornecidos pelo contratante obtidos através de convênios entre os entes 

federados da esfera  Estadual ou federal;   

m)  

12. MODULO DE FISCALIZAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL: 

O sistema a ser fornecido pela licitante deverá permitir o registro e monitoramento dos 

contribuintes enquadrados no regime do Simples Nacional, nos termos da LC 123/06, confrontando e 

permitindo visualizar os dados das Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços emitidas ou Declaração Mensal de 

Serviços Eletrônica pelos respectivos contribuintes.  

O Sistema deverá ser capaz de realizar a importação e a leitura dos arquivos disponibilizados pela 

Receita Federal do Brasil (Documento de Arrecadação do Simples Declaratório – PGPGDAS-D), arquivo 

do Banco do Brasil (DAF607) e do arquivo do Sistema de Emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
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NFS-e, assim como gerar as divergências entre o movimento econômico mensal apurado ou declarado e o 

valor declarado e recolhido constantes nos arquivos acima mencionados. 

O Sistema deverá ser capaz de identificar e emitir automaticamente Intimações e Termos de 

Exclusão do Simples Nacional, com redação a ser inserida pela autoridade tributária responsável pela 

emissão, para todos os contribuintes que se enquadrarem nas seguintes situações: 

I. Contribuintes que não realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

Declaratória - PGPGDAS-D e que não emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e; 

II. Contribuintes que não realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

Declaratória - PGPGDAS-D e que emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e; 

III. Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

Declaratória - PGDAS-D e não emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e; 

IV. Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

Declaratória - PGDAS-D e possuem divergência entre o valor declarado e o valor constante na Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e referente ao ISS próprio; 

V. Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

Declaratória - PGDAS-D e possuem divergência entre o valor declarado e o valor constante na Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e referente ao ISS retido; 

VI. Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

Declaratória - PGDAS-D cujo pagamento não foi realizado; 

VII. O sistema deverá conter o módulo de administração que registre os eventos associados relativos ao 

Termo de Exclusão para possibilitar que o corpo de fiscalização do Município possa fazer a gestão do 

processo de exclusão do Contribuinte do Simples Nacional. 

VIII. O sistema deverá disponibilizar relatórios gerenciais que possibilitem a visualização das divergências 

geradas entre o cruzamento das informações das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e emitidas 

com os arquivos disponibilizados pela Receita Federal e Banco do Brasil.  

IX. Permitir emitir uma lista final dos inadimplentes do município e preparar arquivo conforme o layout 

exigido pelo Portal do Simples Nacional – Seção “Exclusão em Lote”, transmitindo-o para que se 

processem os efeitos legais das exclusões, nos termos do art. 75, § 5º, da Resolução CGSN nº 

94/2011; 

X. Permitir apurar o total de dívidas de cada optante no sistema tributário da Prefeitura; 

XI. O Sistema deverá estar preparado para ser utilizado como Domicilio Tributário Eletrônico 

conforme definido em lei própria.  
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XII. Permitir realizar Notificações através do Portal, mas também via e-mail e mensagens via celular. 

XIII. O Sistema deverá gerar as seguintes informações:  

a) Apresentar arrecadação mensal do Simples Nacional estratificada por faixa de valores pagos, tais como: 

até R$1.000,00; de R$1.000,01 até R$10.000,00; acima de R$10.000,00; dos contribuintes que estão 

enquadrados no regime do Simples Nacional;  

b) Mostrar em ordem decrescente os maiores contribuintes que estão no Simples Nacional em relação ao 

valor recolhido no ano em exercício; 

 

13. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

a) Deverá ser realizada no mínimo uma visita técnica mensal e ou quantas se fizerem necessárias sendo 

devidamente justificada e fundamentada, para o bom andamento dos serviços, sempre priorizando o 

atendimento remoto via (Skype, e-mail, WhatsApp e Telefone) com apresentação de relatórios dos 

serviços desempenhados. 

b) A licitante vencedora se obriga a apresentar todos os relatórios devidamente assinados pelo 

representante legal da empresa.   

c) Todos os documentos retirados pela contratada deverão ser devidamente protocolados, no protocolo 

geral do Município.   

d) Todas as despesas relacionadas e as que vierem a ocorrer no desenvolvimento do processo serão de 

inteira responsabilidade da licitante vencedora.   

 

14. SERVIÇOS A SEREM DESENVOLVIDOS 

14.1. Fornecimento de sistemas que atendam a legislação vigentes, e capaz proporcionar recuperação de 

possíveis valores do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos últimos 05 (cinco) anos, 

das Instituições Financeiras das atividades de Instituições Financeiras e outras espécie a critério da 

administração. 

14.2 Capacitação nos módulos contratados e específicos referentes às espécies tributarias de acordo com as 

necessidades que aparecerem. 

14.3 Eventuais palestras de acordo conveniência da administração, desde que relacionadas a tributos, seja 

interna ou externa. 

 

15. DOS PRAZOS: 
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a) O prazo para a execução dos trabalhos será de 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogada por até 60 meses  de acordo com o artigo 57 da 8.666/93. 

b) Deverá ser realizado no mínimo uma visita mensal ou quantas se fizerem necessárias sendo 

devidamente justificada e fundamentada, para o bom andamento dos serviços, sempre priorizando o 

atendimento remoto via (Skype, e-mail, WhatsApp e Telefone) 

 

16. DOS CUSTOS: 

a) Estimam-se os seguintes valores para a execução dos serviços:   

I. Para os serviços a serem realizados já descritos, será realizada média de mercado a fim de apurar a 

estimativa dos custos com serviços a serem prestados;  

II. O contrato será corrigido pelo IGPM anualmente, ou outro indicador substituto, de acordo com o 

art. 5º Parágrafo 1º e 2º da Lei Federal 8.666/93 e atualizada pelas Leis Federais 8.883/94 e 

9.648/98.   

 

17. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

a) A Proposta de Preços deverá ser apresentada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada 

na última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal da licitante, devendo constar:   

b) Declaração de que todos os custos diretos e indiretos, concernentes a impostos, taxas e quaisquer 

outros encargos, inclusive os custos comerciais, estão inclusos na proposta;   

 A ausência dessa Declaração pressupõe que no preço da proposta, foram contemplados os custos e 

os respectivos encargos;   

c) O prazo de validade da Proposta de Preços, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação;   

d) O pagamento dos serviços contratados será através de Ordem Bancária em nome da licitante vencedora 

mediante depósito em conta, quando deverá constar, o nome do Banco e da agência e número da conta 

corrente do licitante; 

e) O preço total expresso em algarismo e por extenso. Em caso de divergência entre valores, prevalecerá 

aquele indicado por extenso.   

 

18. DAS CONDIÇÕES TÉCNICAS NECESSÁRIAS: 
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a) Certidões ou atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado que comprovem a aptidão da licitante por desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto desta licitação, especificamente serviços de administração tributária; 

b) O processo de avaliação dos requisitos expostos neste Termo de Referência será através de 

apresentação formal do sistema, em etapa eliminatória, ou seja, esta etapa consiste na verificação do 

cumprimento dos requisitos exigidos neste Termo de Referência em relação a Módulo de Controle de 

Valor Adicionado Fiscal – VAF, Módulo da Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições 

Financeiras (DES-IF) e Modulo de Controle e Fiscalização das empresas optantes pelo simples 

nacional (LC 123/2006). 

 

19. DA FORMA DE PAGAMENTOS: 

a) O pagamento será efetuado em até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente a entrega do objeto 

mediante apresentação de nota fiscal e certidões (INSS e FGTS) vigentes, sendo a mesma liquidada 

pela Secretaria Municipal de Finanças, com base na nota de empenho.   

b) Conforme disposto na Lei 8.666/93, Art. 78, Inciso XV, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos 

pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 

destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação, ensejando se assim desejar o contratado a rescisão 

contratual. 

 

20. DAS DESPESAS COM EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

a) Todas as despesas com pessoal: remuneração, encargos, alimentação, hospedagem e outras serão por 

conta única e exclusiva da empresa vencedora do certame licitatório;   

b) Cabe a Secretaria Municipal de Agricultura, custear as despesas de deslocamento das equipes, ou seja, 

transporte e demais custos correlatos, para o mapeamento e visita in loco dos profissionais do 

município, que será responsável para o desenvolvimento das ações nas áreas rurais do município 

relacionados ao recadastramento de produtores rurais.   

 

21. DAS PENALIDADES: 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo de Referência, poderá; garantida a previa defesa, 

aplicar a licitante vencedora as seguintes sanções:  
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Advertência; 

a) Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em 

desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 

valor total do item , recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 

oficialmente; 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do item contratado, respeitando a 

proporcionalidade do descumprimento, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, 

recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir. 

d) Ficará impedida de licitar e de contratar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio 

da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:  

- Ensejar o retardamento da execução do objeto deste projeto; 

- Não mantiver a proposta, injustificadamente;  

- Comportar-se de modo inidôneo; 

- Fizer declaração falsa; 

- Cometer fraude fiscal; 

- Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

e) A licitante vencedora estará sujeita as penalidades tratadas na condição anterior pelo descumprimento 

dos prazos e condições previstas neste termo de referência. 

f) Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita no que couber às demais penalidades 

referidas no Capitulo IV da Lei de Licitações e Contratos – 8.666/1993. 

g) Comprovado impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado aceito pela 

Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

h) As sanções de Advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 
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i) A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar o termo de contrato dentro do 

prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 

penalidades aludidas neste projeto básico. 

 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes dos referidos serviços correrão por conta por conta das dotações orçamentárias da 

Secretaria Municipal de Fazenda, Classificação funcional: 02.004.04.122.0006.2.011 Atendimento aos 

Serviços Administrativos da SEMF, no Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros 

– Pessoa Jurídica. 

 

23. DA CONTRAPARTIDA: 

a) Trata-se de contratação de serviços com recursos do Tesouro Municipal, portanto, sem contrapartida.   

 

24. DOS DOCUMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF); 

b) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da Lei, conforme: 

b.1) Certidão de Débitos relativos Créditos Tributários Federais, Previdenciária e Dívida Ativa da União, 

conforme Portaria RFB/PGFN Nº 1751 de 02 / 10 / 2014; 

b.2) Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

b.3) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

c) Certidão de Regularidade /FGTS (Lei 8.036/90); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, emitida através do link www.tst.jus.br/certidão Lei 12.440 de 07 de julho de 

2011. Art. 642-A. É instituída a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita 

e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).     § 2o Verificada a existência de débitos garantidos 

por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, será expedida Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT. 

e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual/Municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou 

Alvará de funcionamento para o exercício vigente. 
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f) As certidões emitidas via Internet, mesmo que originais, poderão ser consultadas através dos 

respectivos endereços eletrônicos, para verificação de sua autenticidade; 

g) As certidões de que trata os itens anteriores, deverão conter expressamente os prazos de validade, ou 

quando ausentes serão consideradas válidas por um período de 90 (Noventa) dias corridos, a contar da 

data da sua emissão pelo órgão expedidor, salvo disposição legal em contrário comprovada pelo 

proponente. 

h) Os documentos necessários à habilitação, quando enviados ao pregoeiro, deverão ser apresentados em 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartórios ou mediante cotejo das cópias 

com originais pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio ou publicação em órgão de imprensa 

oficial. 

 

25. DA FISCALIZAÇÃO: 

a) A execução do contrato será fiscalizada por um servidor da Secretaria Municipal de Fazenda, 

designado por Ordem de Serviço a ser expedido pelo titular da pasta.   

 

26. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

a) No julgamento das propostas, será adotado o critério de menor preço global.   

b) Os demais procedimentos serão regidos pela Lei Federal 8.666/93, atualizadas pelas Leis Federais 

8.883/94 e 9.648/98.   

 

26. DO PREÇO: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE 

SISTEMA DESTINADO AO CONTROLE 

E GERENCIAMENTO DA GESTÃO 

TRIBUTÁRIA PROVENDO O SETOR DE 

FISCALIZAÇÃO DE FERRAMENTA QUE 

PERMITIRÁ A MELHORA DA 

EFICIÊNCIA DO CONTROLE POR MEIO 

DE TABULAÇÃO E PROCESSAMENTO 

DOS DADOS PERTINENTES AO VALOR 

ADICIONADO FISCAL (VAF), MODULO 

DE CONTROLE DA PRODUÇÃO RURAL, 

MODULO DE CONTROLE DAS 

EMPRESAS DE FORA DO MUNICÍPIO. 

MÊS 12 1.000,00 12.000,00 

02 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE MÊS 12 900,00 10.800,00 
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O Município de Ministro Andreazza-RO chegou ao Preço Mensal Máximo por meio de previas 

encaminhadas por empresas especializadas na área, totalizando o valor de 55.200,00 (cinquenta e cinco mil 

e duzentos reais) por 12 meses, podendo ser prorrogado de acordo com o artigo 57 da 8.666/93. 

 

 

Ministro Andreazza, 14 de março de 2018. 

  

 

Maria Cristina Oliosi Amancio 

Secretária Municipal de Administração e Planejamento e Fazenda 

 

 

 

SISTEMA DESTINADO AO CONTROLE 

E GERENCIAMENTO DA GESTÃO 

TRIBUTÁRIA PROVENDO ISSQN 

REFERENTE AS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS -  CONTROLE DA DESIF 

03 

LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE 

SISTEMA PARA MALHA FISCAL, 

GERENCIAMENTO E 

MONITORAMENTO DOS 

CONTRIBUINTES ENQUADRADOS NO 

REGIME DO SIMPLES NACIONAL, NOS 

TERMOS DA LC 123/06, 

CONFRONTANDO E PERMITINDO 

VISUALIZAR OS DADOS DAS NOTAS 

FISCAIS ELETRÔNICAS EMITIDAS OU 

DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS 

ELETRÔNICA PELOS RESPECTIVOS 

CONTRIBUINTES. 

MÊS 12 1.100,00 13.200,00 

04 

LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE 

SISTEMA DESTINADO AO CONTROLE 

E CARTÕES DE CRÉDITO/DEBITOS E 

PLANOS DE SAUDE CONFORME A LEI 

FEDERAL 157/2016  

MÊS 12 1.100,00 13.200,00 

05 
IMPLANTAÇÃO/MIGRAÇÃO SERVIÇ

O 
01 4.000,00 4.000,00 

06 TREINAMENTO  HORAS 80 25,00 2.000,00 

TOTAL DA PRÉ COTAÇÃO 
 

55.200,00 
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Aprovado por: 

 

 

 

Wilson Lautenti 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

1.  Nome do licitante: 

CNPJ: 

Nome Responsável legal: 

CPF/RG: 

Endereço Completo: 

Telefone/Fax/ E-mail: 

 

2.  PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13/CPL/2018. 

 

3.  OBJETO: “O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GESTÃO 

TRIBUTÁRIA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital no (anexo I). 

 

 Exemplo de Proposta para o lote 01.  

 

LOTE 1 

Valor Máximo do Lote: R$ 59.600,00(cinquenta e nove mil e seiscentos reais).  

 

Item Descrição Unidade Quant. Valor 

Máx. 

Unit. 

Valor 

Máx. 

Total. 

01 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA 

DESTINADO AO CONTROLE E 

GERENCIAMENTO DA GESTÃO 

TRIBUTÁRIA PROVENDO O SETOR DE 

FISCALIZAÇÃO DE FERRAMENTA QUE 

PERMITIRÁ A MELHORA DA EFICIÊNCIA 

DO CONTROLE POR MEIO DE TABULAÇÃO 

E PROCESSAMENTO DOS DADOS 

PERTINENTES AO VALOR ADICIONADO 

FISCAL (VAF), MODULO DE CONTROLE DA 

PRODUÇÃO RURAL, MODULO DE 

CONTROLE DAS EMPRESAS DE FORA DO 

MUNICÍPIO. 

MÊS 

12 1.000,00 12.000,00 

02 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA 

DESTINADO AO CONTROLE E 

GERENCIAMENTO DA GESTÃO 

TRIBUTÁRIA PROVENDO ISSQN 

REFERENTE AS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS -  CONTROLE DA DESIF 

MÊS 

12 900,00 10.800,00 

03 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA 

PARA MALHA FISCAL, GERENCIAMENTO 

E MONITORAMENTO DOS 

CONTRIBUINTES ENQUADRADOS NO 

REGIME DO SIMPLES NACIONAL, NOS 

MÊS 

12 1.100,00 13.200,00 
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TERMOS DA LC 123/06, CONFRONTANDO E 

PERMITINDO VISUALIZAR OS DADOS DAS 

NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS EMITIDAS 

OU DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS 

ELETRÔNICA PELOS RESPECTIVOS 

CONTRIBUINTES. 

04 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA 

DESTINADO AO CONTROLE E CARTÕES 

DE CRÉDITO/DEBITOS E PLANOS DE 

SAUDE CONFORME A LEI FEDERAL 

157/2016  

MÊS 

12 1.100,00 13.200,00 

05 IMPLANTAÇÃO/MIGRAÇÃO SERVIÇO 01 4.000,00 4.000,00 

06 TREINAMENTO  HORAS 80 25,00 2.000,00 

 

 

 

Valor total da proposta ...0.000,00..R$ ( ....... Valor por extenso ....... ) 

 

5. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data limite para recebimento das 

propostas. 

6. Declaramos, sob as penalidades da lei, e para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 13/2018, que: 

6.1 Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, e todas as demais despesas 

necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência; 

6.2 Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente Edital, bem 

como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação; 

6.3 Cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Pregão Eletrônico 13/2018;  

6.4 Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as 

informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados; 

6.5 Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

6.6 Inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação; 

6.7 Não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em 

cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93. 

6.8 Declaramos que não há em nosso quadro, sócios, gerentes ou dirigentes que sejam servidores públicos 

do município de Ministro Andreazza-RO. 

 

 

Local ...............e data.................... 

 

______________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO PREGAO           

ELETRÔNICO Nº 013/2018 

                                                           PROCESSO GLOBAL Nº 54/2018 
 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA E A 

EMPRESA___________________________ 

 

O Município de Ministro Andreazza-RO, com sede na Av Pau Brasil, Município de Ministro Andreazza, 

Estado de Rondônia, daqui em diante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Prefeito Municipal Sr.XXXXXX, portador da Carteira de identidade de n. XXXX SSP/XX, 

e CPF de n. XXXXXX, e de outro lado a empresa _________________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° ________________, com sede a __________________________ Estado de 

_____________, doravante denominado de CONTRATADO neste ato representada pelo Senhor 

____________________________, portador do CPF n° _____________, e RG nº _________________, 

resolvem celebrar o presente instrumento, para contratação de empresa, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 

e alterações, o presente contrato em conformidade com o pregão 13/CPL/2018, com forma de execução por 

menor preço unitário. 

 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa especializada para fornecimento 

da cessão de licença de uso de sistemas aplicativos integrados  em gestão tributária, atualização, 

atendimento técnico, infraestrutura tecnológica, implantação, treinamento e assessoria à 

Administração Municipal nas áreas de tecnologia de informática, com a finalidade de 

modernizar as metodologias e mecanismos de gestão administrativa em geral, com Recursos 

Próprios conforme Termo de Referência – Anexo I do Edital, e demais especificações e 

condições constantes no processo nº 54/2018 e seus Anexos e proposta apresentada pela 

CONTRATADA, que independentemente de transcrição fazem parte integrante deste Contrato, 

compreendendo os seguintes sistemas e serviços: 

 

Item Descrição 

01 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA DESTINADO AO CONTROLE E 

GERENCIAMENTO DA GESTÃO TRIBUTÁRIA PROVENDO O SETOR DE FISCALIZAÇÃO 

DE FERRAMENTA QUE PERMITIRÁ A MELHORA DA EFICIÊNCIA DO CONTROLE POR 

MEIO DE TABULAÇÃO E PROCESSAMENTO DOS DADOS PERTINENTES AO VALOR 

ADICIONADO FISCAL (VAF), MODULO DE CONTROLE DA PRODUÇÃO RURAL, 

MODULO DE CONTROLE DAS EMPRESAS DE FORA DO MUNICÍPIO. 

02 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA DESTINADO AO CONTROLE E 

GERENCIAMENTO DA GESTÃO TRIBUTÁRIA PROVENDO ISSQN REFERENTE AS 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS -  CONTROLE DA DESIF 

03 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA PARA MALHA FISCAL, GERENCIAMENTO E 

MONITORAMENTO DOS CONTRIBUINTES ENQUADRADOS NO REGIME DO SIMPLES 

NACIONAL, NOS TERMOS DA LC 123/06, CONFRONTANDO E PERMITINDO VISUALIZAR 

OS DADOS DAS NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS EMITIDAS OU DECLARAÇÃO MENSAL 

DE SERVIÇOS ELETRÔNICA PELOS RESPECTIVOS CONTRIBUINTES. 

04 LOCAÇÃO/MANUTENÇÃO DE SISTEMA DESTINADO AO CONTROLE E CARTÕES DE 
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CRÉDITO/DEBITOS E PLANOS DE SAUDE CONFORME A LEI FEDERAL 157/2016  

05 IMPLANTAÇÃO/MIGRAÇÃO 

06 TREINAMENTO  

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 
2.1. A CONTRATADA deverá realizar os serviços na data estipulada pela 

CONTRATANTE em conformidade com o Termo de Referência, observadas as 
condições e especificações constantes no processo administrativo e seus anexos e a 

proposta vencedora. 

 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
3.1 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, bem como legislação 

vigente; 

 
b) cumprir todas as exigências relacionadas no processo nº 54/2018; 

 
c) A Empresa contratada deverá disponibilizar equipe técnica para implantação dos 

sistemas, conforme as condições e atividades descritas nesse item e seus subitens; 

 
d) A implantação dos sistemas não poderá ser superior a 90 (noventa) dias contados a 

partir do recebimento da Ordem de Serviço Inicial; 

 

e) Os serviços poderão ser executados de forma local, com a presença física dos 

Técnicos da Empresa Contratada na sede da Prefeitura e quando couber também 

internamente em suas instalações; 

 
f) cumprir todos os serviços que norteiam o Termo de Referência; 

 
g) - A licitante vencedora do certame licitatório fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimo ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de que trata o § 1º do art. 65 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 
h) Na hipótese prevista na alínea anterior, alterações contratuais poderão ser celebradas 

mediante termo aditivo, obedecendo aos limites e as formalidades previstas na Lei 

Federal n° 8.666/93. 

 
i) Levar imediatamente ao conhecimento da fiscalização da CONTRATANTE qualquer 

fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção 

de medidas cabíveis, bem como comunicar, por escrito, e de forma detalhada, todo tipo 

de acidente que eventualmente venha a ocorrer nas dependências da CONTRATANTE; 

 
j) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 
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de imediato as reclamações; 

 
k) Manter, durante o período de vigência deste Contrato, todas as condições que 

ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame. 

 
l) A empresa contratada deverá oferecer treinamento, durante a implantação, para os 

servidores públicos municipais indicados pela Prefeitura de forma a garantir adequada e 

plena utilização dos sistemas; 

 
m) A Prefeitura designará uma turma de servidores no conjunto de sistemas aplicativos 

(utilização dos sistemas aplicativos), em procedimentos de segurança (backup, uso de 

programas antivírus e firewall, normas e procedimentos), em software de gerenciamento 

de rede e de estação de trabalho, e gerenciamento de banco de dados e procedimentos de 

utilização e segurança, com carga horária global de 400 (quatrocentas) horas, na soma 

total para todos os servidores, em ambiente e com materiais e equipamentos, a serem 

fornecidos pela administração municipal; 

 
m.1.) O treinamento deverá obedecer integralmente o estabelecido no 

item 8 e seus subitens do Termo de Referência anexo I do edital. 

 
n) Compete à Contratante apresentar o planejamento do treinamento contendo, por 

módulo (assunto): 

 
- Nome do módulo; 

 

- Pré-requisitos para a participação; 

 
- Carga horária de cada módulo; 

 
- Conteúdo programático; 

 
- Proposta de calendário (dias corridos a partir da assinatura do contrato); 

 
o) A Manutenção Corretiva de Sistemas Aplicativos, compreendendo a correção de 

erros de lógica de programas que venham a aparecer com o decorrer do uso dos sistemas, 

poderá ser realizada tanto nas instalações da Contratante como da Contratada, e/ou 

mediante o uso de tecnologia de manutenção remota; 

 
p) O prazo máximo para atendimento e solução de problemas de manutenção corretiva 

de sistemas aplicativos é de 3 (três) dias úteis ou 24 (vinte e quatro) horas úteis, 

contados a partir do momento do recebimento pela Contratada, da solicitação efetuada 

pela Contratante, entendendo-se que a solicitação será sempre por meio que possibilite o 

registro da solicitação, como fax, e-mail com confirmação de recebimento, carta com 

comprovação de recebimento, etc; 

 
q) A realização dos Serviços de Manutenção Adaptativa/Evolutiva de Sistemas, em 

geral, objetivará a implementação de rotinas nos sistemas de interesse específico da 

Contratante visando a atender a peculiaridades dos serviços locais; treinamento de 
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usuários e técnicos em caso de substituição de funcionários alocados às atividades; 

otimização de processos e rotinas que possam ser informatizadas, integradas aos 

sistemas implantados. 

 
4 - CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
4.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
a) Proporcionar todas as facilidades à boa execução dos serviços objeto deste Contrato; 

 
b) Examinar os serviços prestados pela CONTRATADA, para verificar se encontram 

em conformidade com o Termo de Referência, e, antes de sua utilização, decidir sobre 

sua aceitação ou rejeição; 

 
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução dos serviços para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias; 

 
d) fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, 

objeto do presente contrato; 

 
5 - CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do disposto no artigo 57, inciso IV, da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 
6 - CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

 
6.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o montante total de R$( ), 

obedecendo os requisitos do Termo de Referência. 

 
6.2 – O pagamento será efetuado mensalmente até o 10º (décimo) dia útil após o atesto 

da Nota Fiscal e/ou Fatura. A Contratada deverá mensalmente emitir a Nota 

Fiscal/Fatura correspondente a Prestação de Serviço efetuada a cada 30 (trinta) dias e 

deverá apresentar à Contratante até o 5º (quinto) dia útil após o 30º (trigésimo) dia da 

prestação do serviço; 

 
6.3 - A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser entregue em uma via, no Setor de Tesouraria 

da Contratante. Constatando-se alguma incorreção que desaconselhe o pagamento o 

prazo será contado a partir da respectiva regularização; 

 
6.4 – As notas fiscais de serviços emitidas pela Contratada deverão vir acompanhadas 

dos respectivos relatórios detalhados dos serviços realizados no período de referência; 

 
6.5 - Os pagamentos serão feitos através de depósito bancário na conta corrente da 

Contratada em até 15 (quinze) dias após o registro da nota fiscal no Protocolo Geral, 

desde que devidamente atestada; 
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6.6 - Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação dos comprovantes de 

regularidade dos respectivos encargos sociais e previdenciários da empresa. 

 
6.7. - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou inadimplência 

contratual inclusive quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados. 

 
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

 
7.1 - A despesa com a execução do presente contrato correrá a conta de Créditos 

Orçamentários consignados no Orçamento do Município para 2018, a cargo da 

Secretaria Municipal de Fazenda - SEMF, Programa de Trabalho:  

 

UNIDADE GESTORA Secretaria Municipal de Administração e Planejamento  

AÇÃO PROGRAMÁTICA AÇÕES DE INFORMÁTICA. 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 02.004.122.0006.2011 

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.90.39.39.00 

 

 
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 – A dotação orçamentária está enquadrada dentro da unidade da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento - SEMF. 

 
9 - CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

9.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, 

definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, 

sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e 

criminal: 
 

* a) 0,5% (Zero vírgula por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte 

inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento). 
 

*  b) Até 10% (dez) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
 
 

9.2. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a 

licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a 

proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 

inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, 

conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 

(citar o órgão) pelo infrator: 
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a) Advertência; 
 
 

b) Multa; 

 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita 

pela Administração do Município, será aplicado o limite máximo 

temporal previsto para a penalidade 2 (dois) anos; 
 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

 
9.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 

defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe 

franqueada vista ao processo. 

9.4. As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE ou, se for o caso, cobradas judicialmente. 

 
9.5. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 

excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, 

fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da 

Prefeitura Municipal de Cerejeiras desde que formuladas no prazo máximo de  05 

(cinco) dias úteis da data que a CONTRATANTE tomar ciência. 

 
10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 
10.1. Constituem motivos para rescisão do contrato: 

 
a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

 
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

 
c) a lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade da prestação do serviço, no prazo estipulado; 

 
d) o atraso injustificado na prestação do serviço; 

 
e) a paralisação na prestação do serviço, sem justa causa ou prévia comunicação a 

CONTRATANTE; 

 
f) a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do 

contrato, sem prévio conhecimento e autorização da CONTRATANTE. 
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g) o desatendimento das determinações regulares da fiscalização, assim como a de seus 

superiores; 

 
h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 

representante da CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização 

deste contrato; 

 
j) a dissolução da CONTRATADA; 

 
k) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 

que prejudique a execução deste contrato; 

 
l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e 

exaradas no processo administrativo a que se refere este contrato; 

 

m) a supressão, por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

 
n) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 30 (trinta) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 
o) o atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 

decorrentes de serviço prestado, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

 
p) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução deste contrato. 

 
q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 1993 sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 
10.2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

 
a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados 

nas alíneas "a" , "l" e "q" do subitem 10.1 . 

 
b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE e que seja comunicada com prazo de antecedência mínima de 30 

(trinta) dias; 
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c) judicial, nos termos da legislação processual. 

 
10.3. A rescisão do contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80 da Lei 

8.666/93. 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO E FINANCEIRO 

 
11.1. Havendo variação nos preços dos serviços, determinada pelo Governo Federal, os 

preços dos produtos/serviços a serem entregues poderão ser revistos, proporcionalmente 

nos percentuais fixados, podendo sofrer variação para mais ou para menos, mediante 

assinatura de Termo Aditivo. 

11.2. Respeitado o prazo de vigência anual do contrato, conforme dispõe a legislação 

pertinente, em caso de prorrogação, a contratação poderá ser reajustada sendo utilizado 

para balizamento a variação anual do IGPM. 

 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

 
12.1 O extrato do presente instrumento será publicado no prazo de 20 (vinte) dias a contar 

de sua assinatura. 

 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 
13.1 - Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, compete o Foro da 

Comarca de Cacoal, Estado de Rondônia. 

 
13.2 - E por estar assim justo e pactuado, é firmado o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas, que também assinam, 

para que surta seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e 

fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como 

nele se contém. 
 

   , de de 2018. 
 
 
 
Pela Contratante: Pela Contratada: 
 
 

Nome do Responsável 

Função 
Prefeito Municipal 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

Visto:  Procurador do Município. 
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Folhas_______ 

 

 

PODER EXECUTIVO  

PREFEITURA DE MINISTRO ANDREAZZA  

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

EQUIPE DE APOIO MODALIDADE PREGÃO 

 

 

Ao 

Assessor Jurídico do Município 

 

 

Solicito a Vossa Senhoria, proceder com análise prévia dos atos praticados no Edital do Pregão na 

sua forma Eletrônica n.º 13/CPL/2018 tipo menor preço julgado por lote, e seus anexos.  

 

Após análise e parecer, solicito a devolução deste para darmos prosseguimento aos trâmites 

licitatórios.  

 

 

 

 

 

 

Em 21 de março de 2018 . 

 

 

 

 

 

 

Alfredo Henrique Pereira  

Pregoeira Oficial 

Decreto n.º 4.077/PMMA/2018 

 
 


